
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3125563 - MG (2025/0476640-9)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

EMBARGANTE : BRUNO DOS SANTOS FONSECA 
ADVOGADOS : GIOVANE GONCALVES DE SOUZA - MG216293

TCHARLES DE SOUSA BASTOS - MG215471
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE DROGAS
(ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006) E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO
DE  USO  PERMITIDO  (ART.  12  DA  LEI  N.  10.826/2003).  ABORDAGEM
JUSTIFICADA  POR  FUNDADA  SUSPEITA.  RÉU  QUE  EMPREENDEU
FUGA AO AVISTAR A GUARNIÇÃO POLICIAL. APREENSÃO DE 32,98 G
DE  COCAÍNA  E  28  G  DE  MACONHA,  ALÉM  DE  BALANÇAS  DE
PRECISÃO  E  MUNIÇÕES  DE  USO  PERMITIDO.   RÉU  REINCIDENTE
ESPECÍFICO.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  EM  RAZÃO  DOS
ÓBICES DAS SÚMULAS N. 7 E  83/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU
INSUFICIENTE PARA SUPERAR OS ÓBICES APONTADOS.  RECURSO
DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo  regimental  contra
decisão  monocrática  que  não  conheceu  de  agravo  em  recurso  especial
manejado em oposição a acórdão de Tribunal  de apelação que manteve
condenação por  tráfico de drogas e posse irregular  de munições de uso
permitido.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
viabilizar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4. Incumbe ao agravante demonstrar concretamente a inaplicabilidade dos
precedentes  que  embasaram  a  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ ou
colacionar julgados contemporâneos ou supervenientes aptos a evidenciar
entendimento  jurisprudencial  distinto,  sob  pena  de  não  conhecimento  do
recurso especial. 

IV. Dispositivo
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5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3125563 - MG (2025/0476640-9)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

EMBARGANTE : BRUNO DOS SANTOS FONSECA 
ADVOGADOS : GIOVANE GONCALVES DE SOUZA - MG216293

TCHARLES DE SOUSA BASTOS - MG215471
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE DROGAS
(ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006) E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO
DE  USO  PERMITIDO  (ART.  12  DA  LEI  N.  10.826/2003).  ABORDAGEM
JUSTIFICADA  POR  FUNDADA  SUSPEITA.  RÉU  QUE  EMPREENDEU
FUGA AO AVISTAR A GUARNIÇÃO POLICIAL. APREENSÃO DE 32,98 G
DE  COCAÍNA  E  28  G  DE  MACONHA,  ALÉM  DE  BALANÇAS  DE
PRECISÃO  E  MUNIÇÕES  DE  USO  PERMITIDO.   RÉU  REINCIDENTE
ESPECÍFICO.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  EM  RAZÃO  DOS
ÓBICES DAS SÚMULAS N. 7 E  83/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU
INSUFICIENTE PARA SUPERAR OS ÓBICES APONTADOS.  RECURSO
DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo  regimental  contra
decisão  monocrática  que  não  conheceu  de  agravo  em  recurso  especial
manejado em oposição a acórdão de Tribunal  de apelação que manteve
condenação por  tráfico de drogas e posse irregular  de munições de uso
permitido.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos  idôneos  e  suficientes  para  superar  os  óbices  apontados  e
viabilizar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

4. Incumbe ao agravante demonstrar concretamente a inaplicabilidade dos
precedentes  que  embasaram  a  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ ou
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colacionar julgados contemporâneos ou supervenientes aptos a evidenciar
entendimento  jurisprudencial  distinto,  sob  pena  de  não  conhecimento  do
recurso especial. 

IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de  embargos de declaração opostos por  BRUNO DOS SANTOS

FONSECA contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso

especial manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DE  MINAS  GERAIS que  deu  parcial  provimento  ao  apelo  defensivo,  mantendo  a

condenação pelos crimes de tráfico de drogas e posse irregular de munições de uso

permitido.

A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando a inexistência de óbices ao conhecimento do recurso especial.  Requer,

assim, a reconsideração da decisão agravada e o provimento do apelo nobre (e-STJ fls.

407/410).

É o relatório.

VOTO

Recebo  o  presente  recurso  como  agravo  regimental,  haja  vista  que "é

desnecessária  a  intimação  para  a  complementação  das  razões  recursais  a  que  se

refere o art. 1.024, 3º, do CPC, quando os embargos de declaração recebidos como

agravo  regimental  em  decorrência  do  princípio  da  fungibilidade  e  da  economia

processual impugnam especificamente os fundamentos da decisão monocrática" (AgRg

nos EDcl no AREsp n. 1.519.852/RN, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta

Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 22/10/2020).

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento firmado

pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado  nas  provas  produzidas  e  nas  premissas  fáticas

adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o pleito

recursal,  exigiria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório constante

dos  autos,  providência  sabidamente  vedada  em recurso  especial,  ante  o  óbice  da

Súmula n. 7 do STJ.

Outrossim, “para impugnar a incidência da Súmula nº. 83, STJ, não basta a

mera alegação. Incumbe ao agravante demonstrar que os precedentes indicados na
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decisão  agravada  são  inaplicáveis  ao  caso  ou,  ainda,  colacionar  precedentes

contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão recorrida para comprovar

que outro é o entendimento jurisprudencial do Tribunal. Precedentes” (AgRg no AREsp

n.  2.260.505/SC, Relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em

30/5/2023, DJe de 2/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
EDcl no

Número Registro: 2025/0476640-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.125.563 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0007655312024  00076553120248130394  10000250674181003  7655312024  
76553120248130394

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO DOS SANTOS FONSECA 
ADVOGADOS : GIOVANE GONCALVES DE SOUZA  - MG216293

 TCHARLES DE SOUSA BASTOS  - MG215471
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BRUNO DOS SANTOS FONSECA 
ADVOGADOS : GIOVANE GONCALVES DE SOUZA  - MG216293

 TCHARLES DE SOUSA BASTOS  - MG215471
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos Pires 
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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